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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

(Processo Administrativo n°278/2026 – CLP/IB) 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Aquisição de pia com bancada e de estantes de aço inox, nos termos da tabela abaixo, conforme 

condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência, de acordo com as subdivisões na forma 

de itens que compõem este instrumento. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT 
UNIDADE 

DE MEDIDA 

QUANTIDADE 

TOTAL 

VALOR 

UNITÁRIO  

VALOR 

TOTAL 

1 

Item 1 – Estante em 

aço inoxidável 

chapa 430 - 

espessura 0.8 mm, 

para acomodação 

de aquários de 

manutenção e 

experimentação: 

estrutura 

confeccionada em 

aço inoxidável, com 

prateleiras lisas e 

reforçadas, 

desmontável, com 

pés ajustáveis para 

proporcionar 

estabilidade e 

segurança. 

Dimensões 

aproximadas 

compatíveis com o 

espaço da 

instalação e com a 

acomodação dos 

aquários. 

Capacidade de 

carga compatível 

com a finalidade de 

uso. 

445206 UNIDADE 2 R$ 2.025,00 R$ 4.050,00 
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ESTANTE INOX C/ 

5 PRATELEIRAS 

LISAS dimensões 

aproximadas: 

100cm 

comprimentoX40c

m profundidade X 

175cm altura 

2 

Pia/bancada 

industrial em aço 

inoxidável chapa 

430 - espessura 0.8 

mm, com cuba para 

lavagem e 

higienização de 

aquários: bancada 

confeccionada em 

aço inoxidável, com 

cuba integrada, 

prateleira inferior 

(PANELEIRO 

GRADEADO) e pés 

ajustáveis. 

Dimensões 

aproximadas: 

(150cm de 

comprimento X 60 

profundidade X 90 

altura). CUBA 

GRANDE 

DESLOCADA A 

ESQUERDA 

(90X45X40) C/ 

PANELEIRO 

GRADEADO 

Quantidade: 1 

(uma) unidade. 

617119 UNIDADE 1 R$ 2.042,00 R$ 2.042,00 

1.1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema 

Compras.gov.br e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de 

Referência. 
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1.1.2. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, 

de 11 de dezembro de 2023. 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observando o disposto no artigo 20 

da Lei nº 14.133, de 2021 e no Decreto estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 2023. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da nota de 

empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.3.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, desde que justificadamente, pelo prazo 

necessário à conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

1.3.2. Quando a não conclusão do objeto da contratação decorrer de culpa do Contratado: 

1.3.2.1. O Contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções 

administrativas; 

1.3.2.2. O Contratante poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual, nos termos do parágrafo único do artigo 

111 da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.3.3. Não obstante o prazo estipulado na subdivisão anterior, quando ultrapassado o exercício, a 

vigência nos exercícios subsequentes ao da celebração do contrato estará sujeita a condição resolutiva, 

consubstanciada esta na inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada 

exercício para atender as respectivas despesas. Ocorrendo a resolução do contrato, com base na 

condição estipulada nesta subdivisão, o Contratado não terá direito a qualquer espécie de indenização. 

1.4. 1.4. Os preços inicialmente ajustados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um) ano contado da 

data do orçamento estimado, que corresponde a 21/10/2026. 

1.5. 1.5. É previsto reajuste anual dos preços inicialmente ajustados, de modo que, caso o prazo de 

execução do objeto contratual ultrapasse a data em que se configure 1 (um) ano a contar da data do 

orçamento estimado, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, 

mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPC Fipe (indicar o índice a ser adotado), exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

1.5.1. 1.5.1. No caso de reajuste(s) subsequente(s) ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano 

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

1.5.2. 1.5.2. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

1.5.3. 1.5.3. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

1.5.4. 1.5.4. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) 

a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

1.5.5. 1.5.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo ao 

instrumento da contratação.  

1.5.6. 1.5.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 

http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/6f9b071c1ce1016503258a830052d609?OpenDocument&Highlight=0,68.185
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/6f9b071c1ce1016503258a830052d609?OpenDocument&Highlight=0,68.185
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f30611375009c7a503258a38004e9f9b?OpenDocument&Highlight=0,67.985
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1.6. 1.6. É obrigação do Contratante responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro feitos pelo Contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado a partir da 

conclusão da instrução do requerimento, sendo admitida a prorrogação motivada desse prazo por igual 

período, e observado o disposto no parágrafo único do artigo 131 da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.6.1. 1.6.1. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro não se iniciará enquanto o Contratado não cumprir os atos ou apresentar a documentação 

solicitada pelo Contratante para adequada instrução do requerimento. 

Subcontratação 

1.7. O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico do Estudo Técnico Preliminar, elaborado nos termos do Decreto estadual nº 68.017, de 11 de 

outubro de 2023, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [ANO], nos termos do Decreto 

estadual nº 67.689, de 3 de maio de 2023, conforme detalhamento a seguir: 

I) ID PCA no PNCP: 48031918000124-0-000036/2026; 

II) Data de publicação no PNCP: 27/06/2025; 

III) Id do item no PCA: 1336 e 1337; 

IV) Classe/Grupo: 725 – Armários e Estantes; 4510 – Dispositivos e acessórios para instalações 

hidráulicas; 

V) Identificador da Futura Contratação: 102327-439/2026. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo 

Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

4.1. As especificações pertinentes à sustentabilidade se encontram no Estudo Técnico Preliminar. 

Garantia da contratação 

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 

pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias úteis, contados do aceite da nota de empenho, 

em remessa única.  

http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/4c5081d365c0a7d703258a4a00603dcf?OpenDocument&Highlight=0,68.017
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/4c5081d365c0a7d703258a4a00603dcf?OpenDocument&Highlight=0,68.017
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/7c93cf526b10d7d5032589a5006b487f?OpenDocument&Highlight=0,67.689
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/7c93cf526b10d7d5032589a5006b487f?OpenDocument&Highlight=0,67.689
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.2. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 

Defesa do Consumidor) 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

6.5.  Após a celebração da contratação, o Contratante poderá convocar o representante do Contratado 

para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração 

(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17). 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto 

estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso II). 

6.7.2. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se 

quanto à necessidade de suspensão da execução do objeto (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, 

inciso IV). 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, § 2º). 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto estadual nº 

68.220, de 2023, art. 17, inciso II). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f08de05b6b41e2e503258a890061d61e?OpenDocument&Highlight=0,68.220
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f08de05b6b41e2e503258a890061d61e?OpenDocument&Highlight=0,68.220
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f08de05b6b41e2e503258a890061d61e?OpenDocument&Highlight=0,68.220
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f08de05b6b41e2e503258a890061d61e?OpenDocument&Highlight=0,68.220
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f08de05b6b41e2e503258a890061d61e?OpenDocument&Highlight=0,68.220
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f08de05b6b41e2e503258a890061d61e?OpenDocument&Highlight=0,68.220
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Fiscalização Administrativa 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do 

Contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, incisos II e III). 

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 

18, inciso IV). 

6.8.2. Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, com a indicação 

dos empregados que preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do art. 116 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

Gestor do Contrato 

6.9. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, 

administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, 

à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e extinção do contrato (Decreto 

estadual nº 68.220, de 2023, inciso III do art. 2º). 

6.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, 

inciso IX).  

6.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos 

e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VI).  

6.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso (Decreto 

estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VIII).  

6.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 

das atividades da Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VII e parágrafo único).  

6.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 

nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização 

http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f08de05b6b41e2e503258a890061d61e?OpenDocument&Highlight=0,68.220
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f08de05b6b41e2e503258a890061d61e?OpenDocument&Highlight=0,68.220
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f08de05b6b41e2e503258a890061d61e?OpenDocument&Highlight=0,68.220
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f08de05b6b41e2e503258a890061d61e?OpenDocument&Highlight=0,68.220
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f08de05b6b41e2e503258a890061d61e?OpenDocument&Highlight=0,68.220
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f08de05b6b41e2e503258a890061d61e?OpenDocument&Highlight=0,68.220
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f08de05b6b41e2e503258a890061d61e?OpenDocument&Highlight=0,68.220
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f08de05b6b41e2e503258a890061d61e?OpenDocument&Highlight=0,68.220
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f08de05b6b41e2e503258a890061d61e?OpenDocument&Highlight=0,68.220
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do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 

ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação do Contratado, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se 

houver parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a 

comunicação ao Contratado para emissão de Nota Fiscal/Fatura no que pertine à parcela incontroversa, para 

efeito de liquidação e pagamento. 

7.6. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante 

a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis 

para fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis 

por igual período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 

das exigências contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro 

de 2022, c/c o Decreto estadual nº 67.608, de 2023). 

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como, caso aplicáveis:  

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.10.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie 

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 

ao Contratante. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608
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7.11.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sicaf ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

7.12. A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, 

tais como a proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 

(Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023). 

7.13. Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

Contratante. 

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.15. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.  

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela extinção do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf.   

Prazo de pagamento 

7.17. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou 

documento de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme 

seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023. 

7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados 

monetariamente na forma da legislação aplicável (art. 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, 

c/c o art. 1º do Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% 

(meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado. 

Forma de pagamento 

7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária 

em nome do Contratado no Banco do Brasil S/A. 

7.20.1. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do 

Contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– Cadin 

estadual”, de que trata a Lei estadual nº 12.799, de 2008, o qual deverá ser consultado por ocasião da 

realização de cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo 

Contratado, de que os registros estão suspensos, nos termos do art. 8º da Lei estadual nº 12.799, de 2008. 

7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.21. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, 

ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não 

realizadas em meses anteriores. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608
https://www.al.sp.gov.br/norma/22082
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/ae9f9e0701e533aa032572e6006cf5fd/0cf4bc084e49b505032573d000509b17?OpenDocument&Highlight=0,12.799
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/ae9f9e0701e533aa032572e6006cf5fd/0cf4bc084e49b505032573d000509b17?OpenDocument&Highlight=0,12.799
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7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.22. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na 

forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, caput, inciso II da Lei nº 14.133, de 2021, que 

culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM, observando-se o disposto no Decreto 

estadual nº 68.304, de 9 de janeiro de 2024. 

Forma de fornecimento 

8.2. O fornecimento do objeto será com entrega imediata. 

Exigências de habilitação 

8.3. Previamente à celebração da contratação, a Administração verificará o eventual descumprimento das 

condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros informativos oficiais:   

a) Sicaf;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);   

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – Cnep, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade – 

CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça 

(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

e) Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções 

(http://www.esancoes.sp.gov.br); 

f) Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

(https://www.tce.sp.gov.br/apenados); e 

g) Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal – Cadin, de que trata a Lei nº 

10.522, de 2002, no que concerne à medida prevista no inciso I, alínea “c”, do art. 13 da Lei Complementar 

nº 225, de 2026. 

8.4. Em relação a pessoa jurídica fornecedora, a consulta ao cadastro especificado na alínea “d” da 

subdivisão anterior será realizada também quanto a seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei n° 8.429, 

de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/a372ab8ded6a17e303258aa0004b6959?OpenDocument&Highlight=0,68.304
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/a372ab8ded6a17e303258aa0004b6959?OpenDocument&Highlight=0,68.304
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.esancoes.sp.gov.br/
https://www.tce.sp.gov.br/apenados
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp225.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp225.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp225.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp225.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm
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8.6. Também constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos 

pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do fornecedor no “Cadastro Informativo 

dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – Cadin estadual”, de que trata a Lei estadual 

nº 12.799, de 2008. Esta condição será considerada cumprida se o devedor comprovar que os respectivos 

registros se encontram suspensos, nos termos do art. 8º, §§ 1º e 2º, da Lei estadual nº 12.799, de 2008. 

8.7. A habilitação do interessado será verificada por meio do Sicaf, quanto aos documentos por ele 

abrangidos. 

8.8. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do Sicaf, ou 

encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

8.10. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes a CND e a CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 

dessas obrigações. 

8.12. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos das seções 

subsequentes deste item 8, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 

Habilitação jurídica 

8.13. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

8.14. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.15. Sociedade empresária: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público 

de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

8.16. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020; 

8.17. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.18. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei nº 12.690, de 2012; 

documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; e registro perante a entidade estadual da 

Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971; 

http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/ae9f9e0701e533aa032572e6006cf5fd/0cf4bc084e49b505032573d000509b17?OpenDocument&Highlight=0,12.799
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/ae9f9e0701e533aa032572e6006cf5fd/0cf4bc084e49b505032573d000509b17?OpenDocument&Highlight=0,12.799
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/ae9f9e0701e533aa032572e6006cf5fd/0cf4bc084e49b505032573d000509b17?OpenDocument&Highlight=0,12.799
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020altindrei88.pdf
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020altindrei88.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12690.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.19. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

8.20. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional; 

8.21. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.22. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital quanto ao Imposto sobre operações relativas 

à Circulação de Mercadorias e sobre prestações de Serviços de transporte interestadual e intermunicipal e 

de comunicação - ICMS do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata 

ou concorre; 

8.23. Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual, em 

relação aos quais seja exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição mediante 

a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei. 

8.24. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O valor estimado total da contratação é de R$ 6.092,00 (seis mil e noventa e dois reais), conforme 

pesquisa anexa. O valor estimado da contratação foi definido com observância do disposto no Decreto 

estadual nº 67.888, de 17 de agosto de 2023. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do Estado. 

10.2. No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) Gestão/Unidade: 102327 – Unesp Instituto de Biociências do Câmpus do Litoral Paulista; 

II) Fonte de Recursos: RP - DTAd; 

III) Programa de Trabalho: 12.364.4807.5304; 

IV) Elemento de Despesa: 4.4.90.52.32; 

V) Plano Interno: PCA 2026. 

10.3. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s) 

financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos 

créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=56753
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=56753
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/d26c7e44c567352e03258a0f004e9498?OpenDocument&Highlight=0,67.888
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/d26c7e44c567352e03258a0f004e9498?OpenDocument&Highlight=0,67.888
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Documento assinado: TR - ESTANTES E PIA EM AÇO INOX



 

Estudo Técnico Preliminar 

 

1.​ Informações Básicas 
Objeto: Aquisição de mobiliário em aço inoxidável para adequação da Instalação Animal 
para Manutenção e Experimentação com Peixes do Instituto de Biociências do Câmpus do 
Litoral Paulista – UNESP, compreendendo 2 (duas) estantes para acomodação de aquários 
de manutenção e experimentação e 1 (uma) pia/bancada industrial com cuba para lavagem 
e higienização de aquários. 

 

2.​ Descrição da necessidade  
A presente contratação tem por finalidade promover a adequação da infraestrutura da 
Instalação Animal destinada à manutenção e experimentação com peixes do Instituto de 
Biociências do Câmpus do Litoral Paulista da Universidade Estadual Paulista “Júlio de 
Mesquita Filho” – UNESP. 

A instalação atende atividades de ensino e pesquisa desenvolvidas por diferentes docentes 
e grupos de pesquisa da Unidade, incluindo projetos vinculados ao Programa de 
Pós-Graduação em Biodiversidade de Ambientes Costeiros, bem como atividades de 
iniciação científica, mestrado e doutorado. Entre as linhas de pesquisa que utilizam peixes 
encontram-se estudos relacionados ao comportamento animal, ecotoxicologia, poluição 
aquática e mudanças climáticas. 

A aquisição é necessária para proporcionar condições adequadas de organização, 
manutenção, higienização e experimentação dos aquários, contribuindo para a melhoria das 
condições sanitárias e operacionais da instalação animal e para sua adequação às normas 
aplicáveis à manutenção e utilização de animais em atividades de ensino e pesquisa, 
incluindo as normas estabelecidas pelo CONCEA. 

Nesse contexto, verifica-se a necessidade de aquisição de estantes em aço inoxidável 
destinadas à acomodação segura e organizada dos aquários e de pia/bancada em aço 
inoxidável com cuba, destinada aos procedimentos de lavagem e higienização dos aquários 
e demais materiais utilizados na instalação. 

 

3.​ Área requisitante  
Instituto de Biociências – Câmpus do Litoral Paulista – UNESP​
Departamento de Ciências Biológicas e Ambientais​
Instalação Animal para Manutenção e Experimentação com Peixes 

4.​ Descrição dos Requisitos da Contratação 
Os bens deverão ser novos, sem uso anterior, confeccionados em material resistente à 
umidade e à rotina de higienização da instalação animal, apresentando estabilidade, 
segurança e características compatíveis com a utilização em ambiente destinado à 
manutenção e experimentação com organismos aquáticos. Os itens deverão ser entregues 
em perfeitas condições de uso e acompanhados dos componentes necessários à sua 
montagem e utilização, quando aplicável. 

4.1.​ Especificação do objeto/serviço com código CATMAT/CATSERV 
Item 1 – Estante em aço inoxidável chapa 430 - espessura 0.8 mm, para acomodação de 
aquários de manutenção e experimentação: estrutura confeccionada em aço inoxidável, com 

 



 

prateleiras lisas e reforçadas, desmontável, com pés ajustáveis para proporcionar 
estabilidade e segurança. Dimensões aproximadas compatíveis com o espaço da instalação 
e com a acomodação dos aquários. Capacidade de carga compatível com a finalidade de 
uso. 

ESTANTE INOX C/ 5 PRATELEIRAS LISAS 100cm comprimentoX40cm profundidade X 
175cm altura 

Quantidade: 2 (duas) unidades.​
Código CATMAT: 445206. 

Item 2 – Pia/bancada industrial em aço inoxidável chapa 430 - espessura 0.8 mm, com cuba 
para lavagem e higienização de aquários: bancada confeccionada em aço inoxidável, com 
cuba integrada, prateleira inferior (PANELEIRO GRADEADO) e pés ajustáveis. Dimensões 
aproximadas: (150cm de comprimento X 60 profundidade X 90 altura). CUBA GRANDE 
DESLOCADA A ESQUERDA (90X45X40) C/ PANELEIRO GRADEADO  

Quantidade: 1 (uma) unidade.​
Código CATMAT: 617119. 

4.2.​ Sustentabilidade 
A contratação deverá observar, quando aplicáveis, critérios de sustentabilidade relacionados 
à durabilidade, resistência, possibilidade de higienização e vida útil dos bens. A escolha do 
aço inoxidável favorece a durabilidade dos itens, sua adequada higienização e a redução da 
necessidade de substituições frequentes. As embalagens e demais resíduos gerados na 
entrega e montagem deverão receber destinação ambientalmente adequada, conforme as 
normas aplicáveis. 

4.3.​ Indicação de marcas ou modelos (justificativa fundamentada) 
Não haverá indicação obrigatória de marca ou modelo específico. As características 
apresentadas destinam-se a definir os requisitos mínimos necessários ao atendimento da 
finalidade da contratação, admitindo-se produtos equivalentes que atendam integralmente às 
especificações técnicas estabelecidas. 

4.4.​ Da vedação de contratação de marca ou produto (justificativa 

fundamentada) 
Não se prevê vedação específica de marca ou produto, desde que o item ofertado atenda 
integralmente aos requisitos técnicos e funcionais definidos neste Estudo Técnico Preliminar. 

4.5.​ Da exigência de amostra(s) 
Não será exigida apresentação de amostra, considerando que a conformidade dos bens 
poderá ser verificada por meio das especificações técnicas, catálogos, fichas técnicas ou 
documentação equivalente apresentada pelo fornecedor, quando necessária. 

4.6.​ Da exigência de carta de solidariedade? 
Não será exigida carta de solidariedade do fabricante. 

4.7.​ Garantia, manutenção e assistência técnica do objeto/serviço  

(justificativa fundamentada) 
Os itens deverão possuir garantia contra defeitos de fabricação, conforme as condições 
estabelecidas pelo fabricante e/ou fornecedor e a legislação aplicável. Por se tratar de 
mobiliário em aço inoxidável sem sistemas mecânicos ou eletrônicos complexos, não se 
prevê contratação específica de manutenção ou assistência técnica continuada. 

 



 

4.8.​ Prazo e local de entrega 
Prazo de entrega: 15 dias úteis. 

Local de entrega: Rua Síria, nº 51 - Parque Bitaru, São Vicente/SP CEP: 11330-140. 

4.9.​ Subcontratação? 
Não se prevê necessidade de subcontratação para o fornecimento dos bens objeto deste 
ETP. 

4.10.​ Qualificação Técnica? (CREA, CFT, CRBio…) 
Não se prevê exigência de registro em conselho profissional específico (CREA, CFT, CRBio 
ou equivalente) para o fornecimento dos bens descritos, por se tratar de aquisição de 
mobiliário/equipamentos sem necessidade de serviço técnico especializado sujeito a 
responsabilidade profissional específica. 

5.​ Levantamento de Mercado  
Foram consideradas soluções disponíveis no mercado para organização e higienização de 
instalações destinadas à manutenção e experimentação com peixes. A solução proposta 
utiliza mobiliário em aço inoxidável, material compatível com ambientes sujeitos à umidade e 
a procedimentos frequentes de limpeza e higienização. Foram identificadas no mercado 
estantes e bancadas/pias industriais com características compatíveis com a necessidade 
apresentada, permitindo a aquisição de itens padronizados disponíveis comercialmente, sem 
necessidade de desenvolvimento de solução exclusiva. 

6.​ Descrição da solução como um todo 
A solução consiste na aquisição de 2 (duas) estantes em aço inoxidável para acomodação 
organizada e segura dos aquários utilizados na manutenção e experimentação com peixes e 
1 (uma) pia/bancada industrial em aço inoxidável com cuba para lavagem e higienização dos 
aquários e materiais associados. Em conjunto, os itens contribuirão para a organização 
física da instalação, melhoria das condições de higienização e adequação da infraestrutura 
às atividades de ensino e pesquisa desenvolvidas no local. 

7.​ Estimativa das Quantidades a serem Contratadas 
Item 1 – Estante em aço inoxidável para acomodação de aquários: 2 (duas) unidades. 

Item 2 – Pia/bancada industrial em aço inoxidável com cuba: 1 (uma) unidade. 

8.​ Estimativa do Valor da Contratação 
 

DESCRIÇÃO DO PRODUTO QTDE R$ UNIT R$ TOTAL 
Estante em aço inoxidável para 
acomodação de aquários 

02 R$ 1.235,00 R$ 2.470,00 

Pia/bancada industrial em aço 
inoxidável com cuba 

01 R$ 1.870,00 R$ 1.870,00 

Frete 01 R$ 516,00  R$ 516,00 
 

Valor estimado da contratação: R$ 4.856,00. 

9.​ Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução 
A solução é composta por dois tipos distintos de bens – estantes em aço inoxidável e 
pia/bancada industrial em aço inoxidável –, que podem ser fornecidos de forma 
independente. Dessa forma, admite-se o parcelamento da contratação por item, desde que 
 



 

mantidas as especificações técnicas e as quantidades estabelecidas, possibilitando maior 
competitividade entre fornecedores e sem prejuízo à funcionalidade da solução. 

10.​ Contratações Correlatas e/ou Interdependentes 
Não foram identificadas, neste momento, contratações correlatas ou interdependentes 
indispensáveis à aquisição dos bens descritos neste ETP. 

11.​ Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento 
A contratação está alinhada à necessidade institucional de adequação e melhoria da 
infraestrutura destinada às atividades de ensino, pesquisa e formação de recursos humanos 
do Instituto de Biociências do Câmpus do Litoral Paulista – UNESP, especialmente às 
atividades que envolvem manutenção e experimentação com peixes. DFD nº 78/2026, 
Contratação nº 439/2026.  

12.​ Benefícios a serem alcançados com a contratação 
Espera-se, com a contratação, melhorar a organização e a segurança na acomodação dos 
aquários; proporcionar condições mais adequadas para lavagem e higienização dos 
aquários e materiais utilizados; facilitar as rotinas de limpeza da instalação; contribuir para a 
adequação da infraestrutura às normas aplicáveis às instalações animais; e oferecer 
melhores condições para o desenvolvimento de projetos de pesquisa e formação de 
estudantes de iniciação científica, mestrado e doutorado. 

13.​ Providências a serem Adotadas 
Antes do recebimento e instalação dos itens, deverá ser verificada a disponibilidade e 
adequação do espaço físico destinado às estantes e à pia/bancada, incluindo as condições 
necessárias para posicionamento, montagem e utilização dos bens. Para a pia/bancada, 
deverão ser verificadas previamente as condições de abastecimento de água e escoamento 
existentes no local, bem como a necessidade de furação para instalação de torneira. 

 

14.​ Possíveis Impactos Ambientais 
Os possíveis impactos ambientais estão relacionados principalmente à geração de 
embalagens e resíduos decorrentes do transporte, entrega e eventual montagem dos bens. 
Recomenda-se a adequada segregação e destinação desses materiais. A utilização de 
mobiliário durável, resistente à corrosão e passível de higienização contribui para prolongar 
a vida útil dos bens e reduzir a frequência de substituição e geração de resíduos. 

 

15.​ Declaração de Viabilidade 
A contratação é considerada viável, considerando a necessidade institucional apresentada e 
a existência, no mercado, de bens com características compatíveis com a solução proposta. 

 

15.1.​ Justificativa da Viabilidade 
A aquisição de 2 (duas) estantes em aço inoxidável e 1 (uma) pia/bancada industrial em aço 
inoxidável com cuba constitui solução tecnicamente adequada para atender às 
necessidades de organização, manutenção e higienização da Instalação Animal para 
Manutenção e Experimentação com Peixes. Os bens possuem características compatíveis 
com o ambiente de utilização e estão disponíveis comercialmente, não havendo  

necessidade de solução customizada de maior complexidade. 

 



 

16.​ Responsáveis 
Responsável(is) pela elaboração do ETP: 

Nome: Leandro Mantovani de Castro​
Cargo/Função: Docente/ presidente da CEUA Local​
Unidade/Departamento: Instituto de Biociências da UNESP_São Vicente /Departamento de 
Ciências Biológicas e Ambientais​
Data: 06/10/2026 

 

 

Assinatura: __________________________________________ 
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Relatório de pesquisa de preço

Relatório Resumido

Relatório emitido em 21/10/2026 10:18

Informações básicas

Número da Pesquisa UASG Status Editado por

25/2026 102327 Concluída EDEMILSON FRANCO DA ROSA JUNIOR

Título: Aquisição de estantes e pia/cuba em inox

Observações: Processo PROC D CLP/IB 278/2026 Interessado Órgão Unesp - CLP/IB - CAMPUS DO LITORAL PAULISTA / INSTITUTO DE 

BIOCIÊNCIAS Assunto AQUISIÇÃO DE ESTANTE E PIA/BANCADA EM INOX PARA LABORATÓRIO

Total de itens cotados: 2 Valor total da pesquisa de preços: R$ 6.092,0000

Itens cotados

Item: 1

Descrição do item Unidade de Fornecimento Quantidade

445206 - Estante Material: Aço Inox 304 , Tipo: Parede , Altura: 

2,25 M, Largura: 1,40 M, Profundidade: 0,65 M, Quantidade 

Prateleiras: 5 U

Unidade 2

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço Média  Mediana

R$ 1.321,0000 R$ 2.131,7508 R$ 2.025,0000

 Coeficiente de Variação: 19,0443%

 Desvio Padrão: 405,9763

Maior Preço: R$ 2.750,0000

Método de cálculo adotado: Mediana

Filtro Aplicado

Quantidade máxima: 5

Período: 12 Meses

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

1 IV
IGAINOX INDUSTRIA E COMERCIO 

LTDA - Fornecedor
2 R$ 1.321,0000 06/10/2026 Sim

2 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.

gov.br
3 Unidade R$ 1.976,0000 07/09/2026 Sim

3 I
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO - 

Compras.gov.br
2 Unidade R$ 10.918,7000 06/08/2026 Não

 4 I
EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA 

AGROPECUARIA - Compras.gov.br
1 Unidade R$ 2.050,0000 21/07/2026 Sim

5 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
5 Unidade R$ 1.970,0000 02/07/2026 Sim

6 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
2 Unidade R$ 2.743,0000 18/02/2026 Sim

7 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
2 Unidade R$ 2.750,0000 18/02/2026 Sim

8 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
4 Unidade R$ 2.720,0000 18/02/2026 Sim
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9 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
2 Unidade R$ 2.198,0000 18/02/2026 Sim

10 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
4 Unidade R$ 1.970,0000 23/11/2025 Sim

11 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.

gov.br
3 Unidade R$ 1.798,0000 12/11/2025 Sim

12 I
INST. FED. DE EDUC., CIENC. E TEC. 

DO PARANá - Compras.gov.br
3 Unidade R$ 2.000,0000 04/11/2025 Sim

13 III
ACO RIO METALURGICA LTDA - Sítios 

Eletrônicos Especializados
2 R$ 2.085,0100 21/10/2026 Sim

Legenda: 

 Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.

 Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Item: 2

Descrição do item Unidade de Fornecimento Quantidade

617119 - Pia Material: Aço Inoxidável , Tipo: Cuba Funda , 

Comprimento: 1.900 MM, Largura: 0,60 M, Quantidade Cubas: 1 

UN, Comprimento Cubas: 70 CM, Largura Cubas: 40 CM, 

Profundidade Cubas: 0,30 M, Características Adicionais: Cuba Do 

Lado Esquerdo, Com Valvula

Unidade 1

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço Média  Mediana

R$ 1.856,1200 R$ 1.997,7067 R$ 2.042,0000

 Coeficiente de Variação: 5,1273%

 Desvio Padrão: 102,4283

Maior Preço: R$ 2.095,0000

Método de cálculo adotado: Mediana

Filtro Aplicado

Período: 12 Meses

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

1 I
ESTADO DE TOCANTINS - Compras.

gov.br
1 Unidade R$ 349,9500 01/10/2026 Não

2 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
14 Unidade R$ 276,8900 02/07/2026 Não

3 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
5 Unidade R$ 321,9700 27/04/2026 Não

4 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
7 Unidade R$ 2.095,0000 15/04/2026 Sim

5 IV
IGAINOX INDUSTRIA E COMERCIO 

LTDA - Fornecedor
1 R$ 2.042,0000 06/10/2026 Sim

6 III
A Loja da Cozinha - Sítios Eletrônicos 

Especializados
1 R$ 1.856,1200 20/10/2026 Sim

Legenda: 

 Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.

 Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Nota Técnica

Pesquisa de preços foi realizada considerando as fontes de pesquisa definidas pelo Decreto Estadual 68.304 de 
09 de janeiro de 2024, do governo do estado de São Paulo e fazendo-se valer de múltiplas fontes de pesquisa e 
considerando também custos logísticos, em consonância com o entendimento do Tribunal de Contas da União 
por meio dos acórdãos 1855/2025 e 1712/2025. Para um adequado balizamento dos preços, foram excluídas da 
pesquisa propostas com dois desvios abaixo e dois desvios acima da média conforme imagens abaixo para o 
item 1:
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Para o item 2, foram desconsiderados os itens referentes a modelos substancialmente diversos ao pretendido, de 
modo a conferir maior homogeneidade à pesquisa de preços e evitar a inexequibilidade dos preços na 
comparação com o objeto desta pesquisa.

Por fim, para seleção do custo estimado, optou-se pela mediana por entender-se que é a seleção mais adequada e 
com menos distorções para o caso.

Memória de cálculo (Art.3º, inciso VII – IN SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021):

- Média: corresponde à soma dos valores das amostras que compõem a pesquisa, dividida pelo número de amostras que 

compõem a pesquisa.

- Mediana: medida de tendência central das amostras que compõem a pesquisa que corresponde ao valor central do conjunto de 

valores extraídos.

- Desvio Padrão: É a raiz quadrada da variância de X ou também conhecido como a raiz quadrada do valor médio entre (X-µ)², 

onde µ representa a média aritmética dos valores que compõem a pesquisa.

- Coeficiente de variação: É uma medida de dispersão calculada entre a divisão do desvio padrão e a média aritmética dos valores 

que compõem a pesquisa.


